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Acórdão nº 001/2004.

Recurso Voluntário

Recorrente: P. Aragão Ponte – ME

Recorrido: Fazenda Estadual

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO – (1) FALTA DE REGISTRO DE OPERAÇÕES TRIBUTAS. 2) SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. 1) A falta de registro de operações tributadas referente a entrada de mercadorias foi detectada pelo exame da documentação por meio de levantamentos efetuados na escrita contábil e fiscal; 2) Suspensão da exigibilidade do crédito pela adesão ao Prefis, ficando o Recurso Voluntário conhecido e julgado prejudicado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Egrégio Conselho de Recursos Fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda, à unanimidade de seus membros, julgou prejudicado o Recurso Voluntário, para manter a decisão de 1ª Instância, que julgou procedente a ação fiscal; considerar suspenso o crédito tributário, pela adesão do contribuinte ao Prefis.

Relatora: Cons. Cleidenira Teixeira Monteiro.  DOE 01.04.2004.

Acórdão nº 002/2004.

Recurso Voluntário

Recorrente: Betral Veículos Ltda

Recorrido: Fazenda Estadual

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO – (1) NÃO OFENSA AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 2) O PARCELAMENTO SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 3) INCLUSÃO NO PREFIS CONDICIONA A DESISTÊNCIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 1) Não ofende o princípio do contraditório e ampla defesa, decisão do juízo a quo que não observa um dos itens da alegação de mérito. Decisão que julga pertinente a autuação fiscal mantendo o Auto de Infração, implicitamente mantém a multa aplicada, já que esta é conseqüência daquela. Somente se modificada a questão meritória, justificar-se-ia a alteração da multa. 2) O parcelamento é causa de  suspensão da exigibilidade do crédito tributário nos termos do Art. 151, VI do CTN. 3) A inclusão no Prefis fica condicionada à desistência expressa e irretratável da impugnação ou recurso nos termos do Art. 1º, parágrafo único do Decreto nº 6139/03. Recurso Voluntário, conhecido e julgado prejudicado com extinção do processo administrativo fiscal sem julgamento do mérito, mantida a decisão de Primeira Instância.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda, à unanimidade de seus membros, julgou extinto o processo administrativo fiscal sem julgar o mérito do Recurso Voluntário, mantendo a decisão de Primeira Instância.

Relatora: Cons. Cristina Amoras - DOE 01.04.2004.

Acórdão nº 003/2004

Recorrente: Shell Brasil S/A – Petróleo

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO – 1) OMISSÃO DE IMPOSTO; APURAÇÃO POR LEVANTAMENTO FISCAL; IMPOSTO LANÇADO E RECOLHIDO PARCIALMENTE. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. 2) O PAGAMENTO É FORMA DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – 3) PAGAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO ANTES DO JULGAMENTO, PERDA DO OBJETO DO RECURSO. 1) Presume-se omissão de saídas não escrituradas as diferenças constatadas mediante levantamento quantitativo. 2) Exclui-se do crédito tributário valores comprovadamente recolhidos. 3) O pagamento do crédito tributário com os benefícios previstos no Decreto nº 7853/2003 extingue o crédito tributário. 4) Perda do objeto do recurso e extinção do processo administrativo fiscal, sem julgamento do mérito, mantendo-se, porém, a decisão de primeira instância.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda (CERF/AP), por unanimidade de votos de seus membros, conheceu do Recurso Voluntário e considerou extinto o processo administrativo fiscal, sem julgar o mérito, mantendo a decisão de primeiro grau.

Relator: Cons. Iraçu Colares. DOE 28.04.04.
Acórdão nº 003/2004-A
Recurso Voluntário

Recorrente: Sebastião Luis da Silva – ME

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA – AUTO DE INFRAÇÃO – 1) ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO POR ILEGALIDADE NO LANÇAMENTO REALIZADO. 2) AJUSTE TRIMESTRAL NO REGIME POR ESTIMATIVA. 3) RETROATIVIDADE BENEFICA DA LEI, QUANDO A APLICAÇÃO DA MULTA.

1) Argüição de nulidade do auto de infração por cerceamento do direito de defesa não procedente, uma vez que foram disponibilizados todos os meios para que o autuado se manifestasse sobre o lançamento do crédito tributário, inclusive com produção de provas que julgasse conveniente a defesa de seus interesses. 2) A lei trata especificamente do regime por estimativa exigindo que, ao final de cada trimestre seja feita a apuração entre credito e debito não efetuado pelo contribuinte. 3) A Fazenda deve observar a retroatividade benéfica da lei, quando a aplicação da multa, nos termos da Lei nº 775/2003.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda (CERF/AP), a unanimidade de seus membros, conheceu e improveu o recurso voluntário em relação a nulidade e ilegalidade argüidas, garantindo, contudo, a aplicação da retroatividade benéfica da lei, quanto a aplicação da multa.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF-AP, em 03 de maio de 2004.
 Relator: Cons. Claudemir Diniz Neris. DOE 14.06.04.

Acórdão nº 006/2004

Recurso Voluntário

Recorrente: Gema – Geologia e Mineração Monta’lverne Ltda.

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA FUNDAMENTADA EM NORMA NÃO APLICÁVEL A MATÉRIA, OBJETIVO DE LANÇAMENTO. 2) NULIDADE SUSCITADA.

Procedência do recurso voluntário, determinando a nulidade da decisão de 1ª instância, pois fundamentada em norma não aplicável a matéria em discussão, com fulcro no art. 458, II, do CPC, determinando ainda, a devolução do processo para novo julgamento pela Junta de Julgamento, devendo o contribuinte ser cientificado desta decisão, para promover os atos processuais que entender necessário ao exercício do amplo direito de defesa e do contraditório.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o egrégio CERF, à unanimidade de seus membros, conheceu e deu provimento ao recurso voluntário, julgando nula a decisão de primeira instância, para que seja feito novo julgamento, com reabertura de prazo para o contribuinte.

Relator: Conselheiro Helder Magalhães Marinho.

DOE de 28/07/04.
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